
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68861 - GO 
(2022/0141022-9)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADOS : BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC - GO024246

MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA - GO034353
ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA - GO041371
JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR - GO039827

AGRAVADO : ISRAEL GUIMARÃES ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO REGISTRADO NA ANVISA, MAS NÃO CONSTANTE DOS ATOS 
NORMATIVOS DO SUS. TEMA 793 DA REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES 
DA FEDERAÇÃO. IMPETRAÇÃO DIRECIONADA APENAS CONTRA SECRETÁRIO 
ESTADUAL DE SAÚDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015.
II. No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem manteve decisão da 
Relatora que julgara extinto, sem resolução de mérito, Mandado de Segurança, 
impetrado pela recorrente, contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Goiás, 
consubstanciado no não fornecimento do medicamento Teriparatida, registrado na 
ANVISA, mas não constante dos atos normativos do SUS. A aludida decisão 
monocrática, mantida pelo acórdão recorrido, entendeu necessária, citando o Tema 
793/STF, a inclusão da União no polo passivo de lide, concluindo, porém, não ser 
possível determiná-la, no caso, por se tratar de Mandado de Segurança.
III. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 793 da Repercussão Geral, fixou 
tese no sentido de que "os entes da federação, em decorrência da competência 
comum, são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da 
saúde, e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, 
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus 
financeiro" (STF, EDcl no RE 855.178/SE, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, 
PLENO, DJe de 16/04/2020).
IV. Igual entendimento é adotado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
que se orienta no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um destes entes possui legitimidade para figurar no polo passivo da 
demanda, cabendo à parte autora escolher contra quem deseja litigar, conforme se 
verifica dos seguintes precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.940.176/SE, Rel. Ministro 
MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), 
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PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021; AREsp 1.841.444/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/08/2021; AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 
REsp 1.097.812/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/08/2021.
V. A Primeira Seção do STJ, ao examinar questão análoga, firmou entendimento no 
sentido de que, "ao julgar o RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo Tribunal 
Federal foi bastante claro ao estabelecer na ementa do acórdão que 'É da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade 
solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um 
deles, isoladamente, ou conjuntamente.' (...) é fundamental esclarecer que, ao julgar o 
RE 855.178/SE (Tema 793), não foram acolhidas pelo Pleno do STF todas as 
premissas e conclusões do Voto condutor do Ministro Edson Fachin. Ainda que tenha 
sido apresentada proposta pelo Ministro Edson Fachin que, na prática, poderia implicar 
litisconsórcio passivo da União, tal premissa/conclusão - repita-se - não integrou o 
julgamento que a Corte Suprema realizou no Tema 793. (...) o STJ já se manifestou 
reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando pacificado o entendimento de que a 
ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal 
Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável a partir 
dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se 
ao cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público 
que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o 
direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte" 
(STJ, RE nos EDcl no AgInt no CC 175.234/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/03/2022).
VI. Nesse contexto, em se tratando de pretensão de fornecimento de medicamento 
registrado na ANVISA, ainda que não incorporado em atos normativos do SUS, 
descabida a necessidade de inclusão da União no polo passivo da demanda. 
Competência da Justiça estadual para processar e julgar o feito.
VII. Recurso em Mandado de Segurança provido, para, afastando a necessidade de 
inclusão da União no polo passivo da demanda, anular o acórdão recorrido e 
determinar o retorno dos autos à origem, para que seja dado regular processamento ao 
Mandado de Segurança
VIII. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.861 - GO 
(2022/0141022-9)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que deu parcial provimento ao Recurso 

Ordinário, para,  afastando  a  necessidade  de  inclusão  da  União  no  polo  passivo  da 

demanda, anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à origem.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "(...) em que pese o profundo 

saber jurídico das considerações esboçadas na decisão agravada, pelo exame dos autos 

é possível notar a necessidade de reforma da decisão  monocrática  recorrida,  uma  vez  

que  referido decisum  se distanciou  do entendimento firmado pelo STF no RE n. 

855.178-SE, na medida em que a União é o ente  responsável  pelo  fornecimento  da  

prestação  positiva  requerida,  devendo figurar  no  polo  passivo,  o  que  torna  

imprescindível  a  propositura  da  demanda perante Justiça Federal, como aliás vem 

decidindo o próprio Supremo Tribunal Federal em diversas reclamações recentemente 

julgadas" (fls. 282/283e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.861 - GO 
(2022/0141022-9)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADOS : BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC  - GO024246 
   MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA  - GO034353 
   ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA  - GO041371 
   JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR  - GO039827 
AGRAVADO  : ISRAEL GUIMARÃES ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 

REGISTRADO NA ANVISA, MAS NÃO CONSTANTE DOS ATOS NORMATIVOS DO 

SUS. TEMA 793 DA REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 

PASSIVO NECESSÁRIO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. 

IMPETRAÇÃO DIRECIONADA APENAS CONTRA SECRETÁRIO ESTADUAL DE 

SAÚDE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Recurso em Mandado de Segurança interposto contra acórdão publicado na vigência do 

CPC/2015.

II. No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem manteve decisão da 

Relatora que julgara extinto, sem resolução de mérito, Mandado de Segurança, impetrado 

pela recorrente, contra ato do Secretário de Saúde do Estado de Goiás, consubstanciado 

no não fornecimento do medicamento Teriparatida, registrado na ANVISA, mas não 

constante dos atos normativos do SUS. A aludida decisão monocrática, mantida pelo 

acórdão recorrido, entendeu necessária, citando o Tema 793/STF, a inclusão da União no 

polo passivo de lide, concluindo, porém, não ser possível determiná-la, no caso, por se 

tratar de Mandado de Segurança.

III. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o Tema 793 da Repercussão Geral, fixou 

tese no sentido de que "os entes da federação, em decorrência da competência comum, 

são solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante 

dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade 

judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 

determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro" (STF, EDcl no RE 

855.178/SE, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, PLENO, DJe de 16/04/2020).

IV. Igual entendimento é adotado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que 

se orienta no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 

qualquer um destes entes possui legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, 

cabendo à parte autora escolher contra quem deseja litigar, conforme se verifica dos 

seguintes precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.940.176/SE, Rel. Ministro MANOEL 
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Superior Tribunal de Justiça

ERHARDT (Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 09/12/2021; AREsp 1.841.444/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 16/08/2021; AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 

1.097.812/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 27/08/2021.

V. A Primeira Seção do STJ, ao examinar questão análoga, firmou entendimento no 

sentido de que, "ao julgar o RE 855.178 ED/SE (Tema 793/STF), o Supremo Tribunal 

Federal foi bastante claro ao estabelecer na ementa do acórdão que 'É da jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico adequado aos necessitados se 

insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes 

federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 

conjuntamente.' (...) é fundamental esclarecer que, ao julgar o RE 855.178/SE (Tema 

793), não foram acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões do Voto 

condutor do Ministro Edson Fachin. Ainda que tenha sido apresentada proposta pelo 

Ministro Edson Fachin que, na prática, poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal 

premissa/conclusão - repita-se - não integrou o julgamento que a Corte Suprema realizou 

no Tema 793. (...) o STJ já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris, estando 

pacificado o entendimento de que a ressalva contida na tese firmada no julgamento do 

Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se 

identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 

hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras de 

ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do 

provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa 

seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente 

qualificado exarado pela Suprema Corte" (STJ, RE nos EDcl no AgInt no CC 175.234/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/03/2022).

VI. Nesse contexto, em se tratando de pretensão de fornecimento de medicamento 

registrado na ANVISA, ainda que não incorporado em atos normativos do SUS, descabida 

a necessidade de inclusão da União no polo passivo da demanda. Competência da 

Justiça estadual para processar e julgar o feito.

VII. Recurso em Mandado de Segurança provido, para, afastando a necessidade de 

inclusão da União no polo passivo da demanda, anular o acórdão recorrido e determinar o 

retorno dos autos à origem, para que seja dado regular processamento ao Mandado de 

Segurança

VIII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Trata-se de Agravo 

interno, contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso ordinário em mandado 

de segurança para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que analise 

o mérito da impetração.

Na origem, a ora recorrente impetrou Mandado de Segurança contra ato do 

Secretário de Saúde do Estado de Goiás, consubstanciado no não fornecimento do 

medicamento TERIPARATIDA, que, embora registrado na ANVISA, não está incluído nos 

autos normativos do SUS.

Na decisão de fls. 148/152e, o Desembargador Relator,  determinou a 

remessa dos autos à JustiçaFederal, por entender necessária, citando o Tema 793/STF, a 

inclusão da União no polo passivo de lide. Interposto Agravo interno, foi ele improvido, 

pelo Tribunal de origem.

Nas razões do agravo interno, o Estado de Goiás sustenta, em síntese, os 

seguintes argumentos:

"Consoante os itens “IV” e "V" do voto vencedor do julgamento dos 

embargos de declaração opostos no RE 855.178/SE, sendo o caso de 

medicamento não incluído nas listagens oficiais do Sistema Único de Saúde 

(SUS), e sendo a incorporação, exclusão ou alteração de fármacos de 

competência do Ministério da Saúde, a União necessariamente comporá o 

polo passivo. 

Destarte, a decisão guerreada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos, eis que guarda estrita obediência ao precedente vinculante do 

STF (Tema 793)" (fl.196e).

Sobre a questão, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o Tema 793 da Repercussão Geral, fixou a seguinte tese:

"Os entes da federação, em decorrência da competência comum, são 

solidariamente responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, 

e diante dos critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, 

compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras 

de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem 

suportou o ônus financeiro".

O acórdão foi assim ementado:

"CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
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Superior Tribunal de Justiça

CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO 

PROCEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE 

SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. 

DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1. É da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento 

médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 

porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo 

pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente.

2. A fim de otimizar a compensação entre os entes federados, compete à 

autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais de descentralização e 

hierarquização, direcionar, caso a caso, o cumprimento conforme as regras 

de repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem 

suportou o ônus financeiro.

3. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na 

ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da União. 

Precedente específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes.

4. Embargos de declaração desprovidos" (STF, EDcl no RE 855.178/SE, 

Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, PLENO, DJe de 16/04/2020).

Na ocasião da elaboração da tese, o Ministro Relator esclareceu que "a 

proposta da tese, na sua primeira parte, reafirma a solidariedade e, ao mesmo tempo, 

atribui esse poder/dever à autoridade judicial para direcionar o cumprimento. Não se trata 

da formação do polo passivo, tomei esse cuidado para evitar o debate sobre formação de 

litisconsórcio ou a extensão de um contraditório deferido para direcionar o cumprimento".

Igual entendimento é adotado pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, que se orienta no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 

de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 

qualquer um destes entes possui legitimidade para figurar no polo passivo da demanda, 

cabendo à parte autora escolher contra quem deseja litigar, conforme se verifica dos 

seguintes precedentes:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ AFASTADA. 

OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO. 

ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO 

NÃO PROVIDO.

1. No caso, não houve controvérsia nos autos sobre o fato de o recorrente 

efetivamente necessitar do uso da medicação que lhe foi prescrita. A recusa 

apresentada pelo ente público em fornecê-la fundamentou-se nos critérios 

de repartição das responsabilidades administrativas entre os entes 

federativos que integram o SUS. Em tal contexto, a discussão travada no 

apelo especial possui natureza eminentemente de direito, devendo-se 

afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

2. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem 
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Superior Tribunal de Justiça

responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área de 

saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 

conjuntamente pela parte interessada.

3. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se 

identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de 

descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de 

sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que 

suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 

assegurou o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o 

caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado 

exarado pela Suprema Corte. 4. Agravo interno a que se nega provimento" 

(STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO QUE PRETENDE O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 

OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. AÇÃO 

AJUIZADA SOMENTE EM FACE DE ESTADOS E MUNICÍPIOS. 

COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO 

DESPROVIDO.

1. Nos autos do RE 855.178/SE, tema 793/STF de repercussão geral, a 

Suprema Corte consignou que o tratamento médico adequado aos 

necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 

responsabilidade solidária dos entes federados. Ressaltou, no entanto, que 

o polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 

em conjunto, não havendo falar em litisconsórcio necessário.

2. Com isso, intentada a ação somente em face de estados e 

municípios, descabe à Justiça Estadual determinar a inclusão da 

União Federal.

3. Agravo Interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.940.176/SE, Rel. 

Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal convocado do 

TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/12/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE TRATAMENTO CIRÚRGICO. SOLIDARIEDADE 

ENTRE OS ENTES FEDERADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DO 

MUNICÍPIO DE MURIAÉ/MG. CARACTERIZAÇÃO. ORIENTAÇÃO 

RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério 

Público do estado de Minas Gerais contra o Município de Muriaé, pleiteando 

que o requerido seja compelido a disponibilizar em favor de uma criança a 

cirurgia dupla de adenoidectomia e amigdalectomia, bem como todo o 

tratamento a ela inerente, tendo em vista seu quadro clínico.

2. Quanto à alegada impossibilidade do Município figurar no polo 
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Superior Tribunal de Justiça

passivo da demanda, o entendimento do STJ firmou-se no sentido de 

que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios são 

solidariamente responsáveis pelo fornecimento de medicamentos 

àqueles que necessitam de tratamento médico, o que autoriza o 

reconhecimento da legitimidade passiva ad causam dos referidos 

entes para figurar nas demandas sobre o tema. Precedentes: AREsp 

1.556.454/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma DJe 

5/11/2019 e AgInt no REsp 1.010.069/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 11/10/2019.

3. Ressalta-se que o Tribunal pleno do STF, em 5.3.2015, julgou o RE 

855.178/SE, com repercussão geral reconhecida – Tema 793/STF –, e 

reafirmou sua jurisprudência no sentido de que o polo passivo da relação de 

direito processual pode ser composto por qualquer dos entes federados, 

porquanto a obrigação de fornecimento de medicamentos é solidária.

4. Cumpre esclarecer que a alegada falta de previsão orçamentária não 

constitui óbice à concessão de provimento judicial que dê efetividade a 

direitos fundamentais, uma vez que as limitações orçamentárias não podem 

servir de escudo para recusas de cumprimento de obrigações prioritárias. 

Precedente: AgRg no REsp. 1.136.549/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

DJe 21.06.2010.

5. E ainda, como bem salientou o Parquet Federal, 'admitir a negativa de 

realizar, pelo Poder Público, o procedimento cirúrgico necessário ao 

tratamento médico da parte beneficiária, equivaleria a obstar o direito à vida, 

direito fundamental assegurado pela Constituição Federal de 1988, e 

merecedor de toda a forma de proteção do Estado' (fl. 309, e-STJ).

6. Desse modo, o acórdão recorrido está em consonância com a orientação 

do STJ e do STF, razão pela qual não merece reforma.

7. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial" (STJ, 

AREsp 1.841.444/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 16/08/2021).

"AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA DE 

SEGUIMENTO. DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO QUE BUSCA O 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. ACÓRDÃO 

EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 

CORTE. TEMA 793/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que os entes da 

federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos 

critérios constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 

autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 

repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem suportou 

o ônus financeiro' (Tema 793/STF).

2. Na espécie, o aresto prolatado por esta Corte encontra-se em 

consonância com a jurisprudência firmada pelo Pretório Excelso, no 

sentido de que é solidária a obrigação dos entes da Federação em 

promover os atos indispensáveis à concretização do direito à saúde, 

razão pela qual a União, os Estados, os Municípios e o Distrito 
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Federal são partes legítimas para figurar no polo passivo de ações 

voltadas à concretização do direito à saúde, isolada ou 

conjuntamente, competindo à autoridade judicial direcionar o 

cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 

determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RE nos EDcl no AgInt no 

REsp 1.097.812/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 27/08/2021).

Portanto, não há comando que determine a obrigatória integração da União 

no polo passivo das ações que postulam o fornecimento de medicamentos não 

incorporados na Rename/SUS. 

Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme 

relatado, é de fornecimento de medicamento não incorporado ao elenco da Rename/SUS, 

mas não sendo caso de ausência de registro na Anvisa e, não ajuizada a demanda em 

desfavor da União, afasta-se a competência da Justiça Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023

Documento eletrônico VDA35550002 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 07/03/2023 21:19:51
Código de Controle do Documento: 16ededa5-4961-458c-a686-d1c05e5e4c23


